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A PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO, sito à Rua José Alves Pimentel, n.º 87, Centro, 
Farias Brito - Ceará, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e Membros da equipe de apoio designados 
pela Portaria n.0 02200123/2023, torna público, para conhecimento dos interessados, que no dia e 
hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, 
do tipo MENOR PREÇO que será regido pelo Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, a Lei 
Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, e subsidi~riamente pela Lei Federal 8.666 de 21 de 
junho de 1993, o que determinam as Leis complementares n.º 123/2006 e n.º 147/2014 e suas 
alterações e demais exigências deste Edital. A presente licitação será no site 
www.licitafariasbrito.com.br. 

11"''""""''"' tem por a a serem na 
locação de veículos, tipo ônibus rodoviário, destinados ao transporte de universitários do 
Município de Farias Brito/CE aos Municípios de Crato/CE e Juazeiro do Norte/CE, através 
da Secretaria Municipal de Educação, conforme anexos, partes integrantes deste edital. 

ID__..llllllllll_~'tlL\Ylllllllltllll1!1fÃll&ltll 
2.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios: 
www .fariasbrito.ce.gov .br/licitacoes 
https:/lmunicipios-licitacoes.tce.ce.gov .br 
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico: 
www .Ucitafariasbrito.com.br. ·-·-ãllf .. l,,'Mi!fl'!\í!'"<\"rl'"'~~"i\~~-"'l:i<'~1•"!'0W!'f!!t!J!~~lf--~1"'"~--;, .. ~· ':·Q ·._, .·.~-, l -~·· ,. · .. ' ·." •.· / P:«:.~····.'·,- · ·~viiiitálii~tlailt~1~•l~~<k~íl1~~.•••m«•~t•iJrtat~ 
3.1. INICIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 05 de julho de 2023, a partir das 17 horas. 
3.2. FIM DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO: 17 de julho de 2023, às 
9 horas. 
3.3. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será 
obseNado o horário de Brasília/DF. 
3.4. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato supeNeniente que impeça a 
realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h a contar da 
respectiva data. 
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5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta das Dotações Orçamentárias constantes 
no quadro abaixo: 

~~ão Uni.d. Orç_. __,__ ____ P_r~oj~eto/At_iv_id_a_de ___ , Elemento de Despesa 
1 03 1 01 12.364.0039.2.030.0000 ~- 3.3.90.39.00 

6.0 DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÃO 
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal de 
Compras do Município de Farias Brito/CE, com suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA 
(GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA. - Avenida República do Líbano, n.º 251, Sala 1408 -
Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 15.464.263/0001-29). 
6.1.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Portal de Compras do Município 
de Farias Brito, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em 
sua forma eletrônica. 
6.1.2. Para efetuar o cadastro no Portal de Compras do Município de Farias Brito, o fornecedor 
deverá acessar a página www.licitafariasbrito.com.br, no link "Seja um fornecedor", deverá 
preencher o formulário com as informações obrigatórias (campos sinalizados como "campo 
obrigatório") e anexar a documentação de credenciamento descrita na página. 
6.1.3. O fornecedor deverá enviar todos os arquivos em um único documento e em seguida, clicar 
no botão "Salvar''. 
6.1.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Portal de Compras do Município da Prefeitura Municipal de Farias Brito e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
6.1.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
6.1.6. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
6.1. 7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
6.1.8. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
6.1.9. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
através da empresa associada (mencionada no item acima) pelo telefone {81) 3877-1397, ou 
através do e-mail: comercial@gmcontato.com.br. 
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias 
(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e 
limitada) e de sociedades simples, associações, fundações e sociedades cooperativas 
regularmente estabelecidas neste País, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da 
Prefeitura Municipal de Farias Brito, e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor 
e deste edital. 
6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao 
documento Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob 
as penalidades da lei, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação. 
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6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja natureza 
seja compatível com o objeto licitado. 
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte 
e as cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n.º 11.488/2007, como 
critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n.º 123/2006, 
em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Portal de 
Compras do Município (Sistema GM Tecnologia) no site www.licitafariasbrito.com.br,,, o 
exercício da preferência prevista na Lei Complementar n.º 123/2006. 
6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 
6.8. É vedada a participação de pessoa física e jurídica nos seguintes casos: 
6.8.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição; 
6.8.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração; 
6.8.3. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, 
recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação; 
6.8.4. Impedidas de licitar e contratar com a Administração; 
6.8.5. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a 
Administração; 
6.8.6. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes desta condição; 
6.8.7. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu 
quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal 
Direta ou Indireta; 
6.8.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país; 
6.8.9. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação. 

7.0 DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABIUTACÂO 
7 .1. Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema da GM 
Tecnologia, no Portal de Compras do Município através sítio 
eletrônico www.Jicitafariasbrito.com.br, os documentos de habilitação exigidos neste Edital. 
Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida), com a 
descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos no 
item 3.2 deste Edital, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo 
digitalizado em anexo. 
7 .1.1. Ao cadastrar a proposta no sistema, o licitante deverá preencher a "Descrição Detalhada 
do Objeto Ofertado", devendo constar os dados necessários ao exame de adequabilidade da 
proposta com o objeto licitado. 
7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtida junto ao Portal de Compras do Município, 
através do Sistema GM Tecnologia, no endereço eletrônico www.licitafariasbrito.com.br. 
7.3. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do 
Art. 43, § 1°, da Lei Complementar n.0 123/2006. 
7.4. No campo "Informações adicionais", deverá constar necessariamente o seguinte: 
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a) Indicação do lote e especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o 
disposto no ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital; 
b) Preço global do lote cotado em algarismos; 
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 
7.5. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte 
(EPP) que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n.0 123, de 2006, ou 
cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei n.0 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da 
proposta e da documentação de habilitação, por intermédio de funcionalidade disponível no 
sistema eletrônico no site www.licitafariasbrito.com.br. 
7 .6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do 
próprio licitante. 
7.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação, por 
eles apresentados, até a abertura da sessão pública. 
7 .8. Não será estabelecida nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento das propostas. 
7.9. Será vedada a identificação do licitante. 
7.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
7 .11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens/prestação de serviços. 
7.12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.13. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente 
por meio do Sistema GM Tecnologia, no Portal de Compras do Município, através do sítio 
eletrônico www.licitafariasbrito.com.br, até a data e horário estabelecidos no item 3.2 deste 
Edital, acarretará na inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante 
subsequente, e assim sucessivamente, obseTVada a ordem de classificação. 

8.0 DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
8.1. Abertas as propostas, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a 
aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e 
registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores 
globais e unitários, inclusive em propostas de adequação, quando for o caso. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e 
somente estas participarão da etapa de lances. 
8.4. Na elaboração da proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado 
Anexo 1 - TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na 
fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante no 
Termo de Referência, caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário do item d~/ 
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ser igual ou inferior àquele limite. Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou 
na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo 
do referido no Termo de Referência. 
8.5. Serão desclassificadas as propostas que: 
8.5.1. Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem 
omissas, vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar 
o julgamento; que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos 
aspectos tributários; ou que contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços 
unitários simbólicos, preços irrisórios ou com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas 
nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha identificação do licitante. 
8.5.2. Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus 
preços unitários e total dos itens superiores aos preços no Anexo 1 (TERMO DE REFERÊNCIA). 
8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

9.0 DA ETAPA DE LANCES 
9.1. O(A) pregoeiro( a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3;3, quando, 
então, os licitantes poderão encaminharlances que deverão ser apresentados exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico. 
9.2. Para efeito de lances, será considerado o valor gfobal do lote. 
9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo 
constante no Termo de Referência; e, caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário 
do item devera ser inferior àquele limite. Caso.não.seja realizada a fase de lances, o licitante que 
cotou na propo$ta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo do 
referido Termo deReferênda. 
9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance 
registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lancejá ofertado por outro licitante. 
9.2.3. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, o Sistema da GM Tecnologia fará sorteio. 
9.3. Duranteasessão pública de disputa, os licitantes serão informados, emtemporeal, do valor 
do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro( a) nem 
aos demais participantes. 
9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro( a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, 
o sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeíro(a), 
quando possível, sem prejuízos dos atos realizados. 
9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por um tempo 
superior a 1 o .(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 
(vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para à divulgação. 
9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da 
parte do próprio licitante. 
9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do 
Art. 31, inciso li c/c Art. 33, do Decreto Federal n.0 10.024/2019, observado os seguintes termos: 
9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública tera duração de 15 (quinze) 
minutos. 



?Q , ... ~ 

GOVERNO MUNICIPAL 

FARIAS BRITO 
f,Jma Farias: Brito para todos 

9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 
iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente 
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o 
sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das 
ofertas com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até ó máximo de 3 (três), 
poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances em 
ordem crescente de vantajosictade. 
9.5.6. Na ausência de lanceJinal eJechado classificado nos termos dos itens 9.5.3 e 9.5.4, haverá 
o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de 
classificação, possam ofertar um lances final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será 
sigiloso até.o.encerramentodesteprazo, observado, após esta etapa, o disposto no itemeditalício 
9.5.5. 
9.5.7. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 
exigências para habilitação, o Pregoeiro poderá, .auxiliado pela Equipe de Apoio, mediante 
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos estipulados no item 9.5.6. 
9.6. Após a etapa .de envio de lances, o sistema Identificará, em coluna própria, as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 
o fim. de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n.º 123/2006, 
regulamentada pelo Decreto n:º 8538/2015. 
9.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas d~ peque110 porte que se 
encontrarem com preço de até 5% (cinco por.cento) acima da melhoriproposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada 
como ME ou EPP. 
9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
até 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comuni.cação automática para 
tanto. 
9.9. Ca~o a microempresa ou empresa de pequeno. porte melhor .classificada desista ou não se 
manifeste noprazoestabelecido, serão convocadas as demais licitantes(ME ou EPP) que se 
encqntrem·.naqueleíntervalo de 5%· (cinco porcento), na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo<estabelecido no item anterior. 
9.1 O. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.11. A ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
9 .12. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
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10.0 DO LICITANTE ARREMATANTE E DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA 
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances verbais da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas no Edital. 
10.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. .. . . . · .. ··•·.·.·.. > .. 
10.3. Encerrada a etapà de negociação, o(a) Pregoeiro( a) examinará a Proposta classificada em 
primeiro lugar quantô à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação no edital e seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do 
art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019 e verificará a habilitação do licitante, 
conforme disposições do édital. ·.· .... ··•··.·. • •. • .•. . .• . . ··.···.•.. · · < .··•· 
10.4. A partirda sua conv~ôi.Q ªrt"E!~~nte deverá encaminhar no prazo de 2 (duas) horas, 
através de e"'rnail (licitaca~~aria~Jj~to"eê·S()V·br) a propo~têa (:Je preços final e, se necessário, 
docume11taçãoepmplemen.~.:d~~f1(JÔ~ptqposta estar a,dequ~(J~ ao último lance ofertado após 
a oegoqiação referida noJt~l'(l 1();1 qesteediti)l. ..· .. ·•····.· . .. . ·. ·. >•> ... ···•·· ... ·.. ····· ·.· 
10'.4~1 .. io não cumprimepte> ~~.(!ntte9a ;da:pr9po$ta final, ·dentro. de> PrêaZ9 acima estallceleqido 
(duas horas), açarretará de5Çta$Sificação1 sendo convocado· o licitante subsequente, e<assim 

sucessivamente, observada a ordérn de dassificaçãc:>, . ·. . . .··•·· ....•...... ·••·•··.. < < 
1 OA.2. Anão apresentação dos documentos .de f1~1ita4ão exigidos neste edital, exclusivamente 
por.•· .rneio do Sistema .• GM·· ... Tecnologia, nq•P<>rlaF de· Compras,· através do >.sítio eletrônico ·• 
WvlfW•liçitafarfasbrito~com.br, até a data ·é horário estabelecidos para abertura dá ·séssjçr. 
pública; acal"(etará na inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convoeéado oJi6itantê 
.sul:)sequente, e assim s1..1ceSS,ivamente, observada a ordem de classificação~ ·· · · · 

1·1.o·.DA PROP~STA·•ri~~~~cÔS•FtNAL.tPROPOStA·coNsóoÓÃÓ~J; ..••. •.• .• •\••····~•·····>····i··• .... ··••·• 
11.1; A proposta final deverá ser apresentada el11 via única origit)a,t, cµm•<?!4 Pre~ ajust~posJ:10 
menor lança, n2s termos do Anexo li - Proposta de preços deste é<.tif~··.Ç<>l11Aodas as f91haS ; · .· · .... · 

· ·· rubricadas,·· çev~npo ·ª>.9~ima .. folha vir assinada pe.lo representante legal. ·ti9 tíçitarjte citad9 na > . 

.. documentação. de l'l~f)ili~~<:>i ·eJT) •. linguagem· <clara .. e concisa, sem emeodêasi rasuras• oü 
entrelinhas, cóm J3s es~çmÇâÇC>es le~iças, quantitativos e demais informações relativas ao bem 
Ôfertaqo,> ··•·· ·· • • i·:· . · .·. . · .. ·· ... ·. < > • ..... ·.. > . ·.. > > 
11 ;t.1. A·a~resentaçã9 da pr(>posta em desacordo com o. previstQ•no item acima, acarretará• na 
desclassificação da mesma, < . . ··•·.·.. /. . . .·. . ·. . . ·• •....... .·. > .. 
1L2 .. J=>razo de validade nª<? inferior a 60 (s~enta) dial!I, contados a partir da data da $Ua 
emiS$â~.: . •\ • > ... · .... •· .··• > ; · .... · .. ·· \ < .· .. · · . · .. ····. ?> .· .. ·.·· . . . ... • <.. ·• 
.11.~3.•····p·· liCitante llão PQdêtá cotar .proposta camqqàntitatiVo·.·de itefl)lfote•irtf~rior·ao dêtel1YJrnado ndeditat.y·•·>;<··r··, << ·· .. ·.>>>··.··.········.········· · ·.······.·.· <• :• L>>r.<.·· .. <···• ·.·.· ... 
11.4. Na cotaÇão do preÇo·únitário; não será admitido o fracionamentodéicentav<i · 
11.5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais 
ônus atinentes à entrega do objeto. 
11.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através 
de empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime 
das cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se 
ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico. 
11. 7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência. 
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11.7.1. No pregão eletrônico, a desistência de proposta somente pode ocorrer até a abertura da 
sessão pública (Art. 26, § 6°, do Decreto Federal n.0 10.024/2019) c/c entendimento recente do 
Tribunal de Contas da União-TCU, Acórdão n.0 2132/2021. 

12.0 DA HABILITAÇÃO 
12.1. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS DA SEGUINTE 
FORMA: 
12.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta Comercial 
da sede do Licitante; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 
c) Inscrição do ato constitutivo,> no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria 
em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividad~ assim o exigir; 
Observacão: Independente do documento apresentado, o objeto social da licitante deverá ser 
compatível com o objeto licitado, ou seja, serviços de "locação de veículos". 

12.1.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Prova de Regularidade para com a FazendaFederal (relativa áDívida Ativa da União e 
Secretaria da Receita Federal); 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual de seu domicílio; 
e) Prova de regulandade para com a Fazenda Municipal de seu domicílio; 
f)Prova.de Regularidade relativa àSeguridade·Social (INSS); 
g) Prova de regularidadejuntoao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
h) Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tnbunal Supenor do Trabalho - TST; 

12.1.1 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo· distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, não 
sendo aceita sua substituição por quaisquer outros documentos. 

12.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Comprovação de Registro ou Inscrição junto a Entidade Profissional Competente; 

1 
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b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. 
Nos casos de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá ser apresentado 
com firma devidamente reconhecida em cartório competente ou acompanhado de documento de 
identidade do signatário para confrontação da assinatura; 
b.1) Referente às qu~ritidª(:Jes e prazos e>éigidos·'nó item anterior,>. $~rão estes considerados 
apenas para fins de parâmetro habilitatório, não devendo ser exigível que f;,eja exatamente igual 
ao objeto licitado mas sim compatíveis, conforme disposto no Acórdão 1.~2/2009, Plenário -
TCU. , \. 
c) DeclaraçãoJÔrmal de disponibilidade do(s) veículo(s) a ser(em) 1,.1tilizado(s) ria execução dos 
serviços objeto da presente lic!tFtção •.• conforme previsão contida .no Art. 30, § 6°, da Lei nº 
8.666/93, e sl;las demais alteraÇões: < .··. ·· · 

12.1.s. OECLi8AçôEs ...• •·•••·• ?:.:~,'. >;\'.;<:::< ;;;'.>~ /.· ..... . .·•·.· ... ·)•••········•··••··.··· ·. . .. ·•.• ...... ••·•·•····· .. ·.· 
a) DeclaraÇão emitida Pé,f(:l•·;tiÇ~al'ltii ct;~.iql.(~ nãó po$~1Ji ªrn ~4 (flJadro de pessoal, erj1pregados 
ménO~S de 18 (dezoitO)'frjp$~ !O',t l~tJaftlO rt9tumoç;perigoso ÔU ÍQ~lupre ·.e menores d(:). 16 
(deies$eis) anos em quafqueft$bê!1thô, sah1Q ria condição de aprendiz a· partir de 14 (cl.l)ª10r%e) 
an9s,· nostérmosdo inciso XXXlll, doÀrt. 1° da Çonajituiçã9 Federal; . .. ···· .. < · . .· .. ··.· . ··.· 
b) D~çlaração que a empresa não foi cons!C(~~~ª•'"ldônea pa~alicitar óu contratarqprn a · 
Administração Pública .. ~· de que. comunicará a <;>C()tfênoiá de fatos süpervenientes lmpeditiyÇs·p•ra 
a slJa'participação no presente certame. .· · · · · ·· ·· · · · ·· ·· · ·· 

12,2:.0s 096u;~ritAA •.. Qu~.Jlâ9tiverem prazo ..... dê ~alidade declarado no p(é>P~9.dócum~nto,.·dá > 
. m~sma ·forma qüe ri~() ~iJsb!t;.Pr~\(i~(). erriJegislai;â()) .. ~specífi~/ ~<r~~ôdQ~i;gl:)vêrão ter sido . 

·• emiticjps h$~ no máximo,90(ridven~)'cil,s,coritados ~t~.ª 9at,/da rêâU~~Q,.~·Jlcitação ou, Se.···.· 
emitidospc)r prazo indeterminado, conform~ legislação>do(>rgaão(e~çfi~()r.: < y • .·.·.·• , ..• < .·. 

•••· 1?:2.1. Fi~ ~cluídos da validade de 90 (noventa) dias os· atestád(')f>t~~sc:t:CQmprov~yõ·19s > < · 
de inscrições. · · · · · · · · · · · · · · 

13.Ô~ÔUTRA~·~·~~~,«~~~~xs.+ •\•'• ·. ··.... ..•. .. . .. > ··;i< .. ·· > 

· 13, 1. tiaverdo restrj9âQ qti~J')~())l t~ularí~ade fiscal e trabalhist~. da microempresa, da emprêsa 
.... de.·pequf)nó porte oU·da, doQ~(atiVê) queS(:) enquad((:) f1d~tefn1f1~.do a.rt• 34, da LE)i F~deral.n.° 
·· 11.488/2007, será assegur~go o P,t§IZº çte .5 (çJJ')ep) dia$ títéis/Cóo~dos da convç~~ do( a) 
pte~p~iro(a), para a regulari~a,ção dp(s)~oc\lmeot9($), JJC>deódota,I prazo ser prorroQFtdo J)Ôfigual 
perí690.··· confpCf!l~ di~põe ~ Léi:·.••Conipl~m~~r n}~:· ... 1~.3/2006 .. idevendo .. ~r. ~nyi~qa ar~f:erida 

··1~i:~=~~~-~·~~~~:=f(ilâfi~~#it~:~j:f~~t~··(4ff~:~•·•#<S:~razo ... ~stàber~Cido, 
implicará na deêadêf'lcia do· direitô, sem prejuizô ·das sanções CâbíVéi$, \seooo facultado ao( a) 
pregoeiro( a) convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

14.0 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
14.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o 
estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que 
norteia a contratação, tomando-se como parâmetro, para tanto, o menor preço coletado, na 
sequência, ou a média de preços, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade. 
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14.1.1. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados em ata. 
14.1.2. A proposta final para o lote não poderá conter item com valor superior ao estimado pela 
Administração, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do lote, devendo 
o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços. 
14.1.3. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo 
constante daquele Termo de Referência; Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que 
cotou na proposta escrita . 0 menor preço deverá reduzi-lo a· um valor igual ou inferior ao limite 
máximo do referido Terrno de Referência. 
14.1.4. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, verificando sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 
14.1.5. O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art. 44, § 
2°, da Lei Complementar n.0 123/2006, no dia e hora designados pelo(a) pregoeiro{a), será 
convocado na ordem de Classificação, no "chat de mensagem", para ofertar n0vo .lance inferior 
ao melhor lance registrado, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de 
preferência. 

15.0 DA DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTAS: 
15.1. As propostas serão desclassificadas quando apresentadas em condições ilegais, com 
omissões, ou conflitos com as exigências deste edital. 
15.1.1. Com preços superiores cios ITENS/LOTES aos constantes no Termo de Referência no 
processo em epígrafe, após a fase de lances ou comprovadamente inexequíveis. 
15.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 

16.0 DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAlMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
16.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processolicitatório deverão ser enviados ao(a) 
pregoeiro( a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, 
exclusivamente 
por meio eletrônico~ no endereço licitacao@fariasbrito.ce.gov.br, informando o número deste 
pregão no Portal de Compras, através do Site www.licitafariasbrito.com.br e o órgão 
interessado. 
162. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar 
(CNPJ, Razão Social e norne do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e 
CPF para pessoa física) e disponibilizar as< informações para contato (endereço ·completo, 
telefone, fax e ernail). 
16.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a), por escrito, por meio de e'"mail 
àquelesqueenviaram solicitações. 
16.4. Até 3 (três} dias úteis antes da data fixada para aberturadas propostas, qualquer pessoa 
poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, por meio eletrônico, através do 
Portal de Compras no site www.licitafariasbrito.com.br, ou pelo e-mail 
licitacao@fariasbrito.ce.gov .br. 
16.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados. 
16.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como 
se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. ~ 
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16.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em 
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
16.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente exceto se tratar de matéria de ordem pública. 
16.9. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao(à) Pregoeiro{a) decidir sobre a 
mesma no prazo de 2 (dois) dias· úteis, contado da data de recebimento desta. 
16.10. Acolhida a impugnação contra o edital, será designada nova data para a realização do 
certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas. 

17.0 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
17 .1. Declarado o vencedor, qualquer. licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção 
de interpor recurso, em campo próprio do Portal de Compras, quando lhe será concedido o prazo 
de 3 {três) dias úteis para apresentação das razões por escrito, por meio eletrônico, através do 
Portal . de.. Compras . no. . site www.licitafariasbrito.com.br, ou pelo e-mail 
licitacao@fariasbrito.ce.gov.br. Os demais licitantes ficam desde logo convidados a apresentar 
contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir .do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos. 
17 .2, Não serão conhecidos os recursos intempestivos .e/ou subscritos por representante não 
habílitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. 
17.3. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, 
nos termos do disposto no item 17.1 deste edital, importará na decadência desse direito e o(a) 
Pregoeiro( a) estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
17.4 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
17 .5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-seo.á cpnhecirnento aos licitantes, no 
endereço.eletrônico constante no subitem 2.2,deste edital. 

18.0 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
18.1. A adjudicação dar-se'-á pelo(a) pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de recursos. 
Caso contrário, a adjudicaçãóficaráa cargo da autoridade competente. 
18.2. A homologação da licitação é de responsabilidade daautoridade competente e só poderá 
ser realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor. 
18.3. No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência do titular da 
origem desta licitação, decidido o recurso, este .homologará o julgamento do(a) pregoeiro( a) e 
adjudicará o objeto ao vencedor. 
18.4. O titular delorigemdesta licitação se .reserva· ao direito de não homologar ou revogar o 
presente processo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado e mediante fundamentação escrita. 
18.5. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

19.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará im~ 



26 

GOVERNO MUNICIPAL 

FARIAS BRITO 
Umt:i .Far1ns Brito /Jl'rfJ t4tfos 

de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de 
contrato e das demais cominações legais. 
19.2 A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informaçõês 'prestádas, garantidaJa; pr~yia defesa: 
1 - advertência, sançãcfcfe que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada 
nos seguintes cas()s: · 
a) descumprimenfü das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; · 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao de~9volvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caib~aaplicação de sanção mais grave. ..· 
11- multas (qüe poderão serr~J~i~~~ tm'.\qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Federais, por mej~i~e .t:)()qument() ele Arrecadaçã() M1Jnicipal - DAM, a ser preenchido 
de acordo corri lnstruçõe!J'.f<lti;t~c:fc;Jas p~la Ç()t'\~tante ); . , ' > ....• •···· · : . . , ·. · · •• .. ·· ·· .. 
a).de.'.l°{o (um. porcento) ~t>r;ec:>yator•çoo~tt.1altot~t~o.e)(~rcfçio;por dia de atraso oàprestação 
dos serviços.ou indisponi~fiqt!l9e d() roe$rr)o,Jil'ftitad~ a 10% (dez por çento) qo ·mesmo valor; ·.·· 
b)· de 2% (dois porcentO)·.so~re. o valor çgrjtratuat total·do · exerCício, por infração a 91.Jalquér 
·cláusula aµ·conqjção do contrato, nã·o especifi~cl~ nas demais alíneas deste. in~so, apli~a· em 

dobro na reincidência; .. ·.. ·. i > ; ••·· ...•. · .. ·. . ; ·. .. ···.··•· . . ; . :. < 
e) de .. 5% (cinco por cento) do valor contratuaf J()tat<:to exercício, pela recusa em CX)rrigirqualq4er 
serviÇo.rejeitado,,paracterizando-se a recusá,.casoa correção não se efetivar no~.s (cincti}d.i'éii.~.· 

•.. · quesEasegui.temã data da comunícação formaldarejeição; .· ······••· >· .. ·.· > 
<HI -· suspenSão temf:)()ril?a>de . participação em>licitação e impedimento. de .. ex>nJratar com. ·o 

Municipio cte FariasBrit()ip()rprâz()não Sl.JP~iiora 2·(dois) ano,;•.··.·\.. ; . : · . .>·.•. ( •••. · .. 
IV.;.. cieclaração de inidOnéidade p~ra licitar ou. oontrat~r·com a:Adroi.ni$~r~o.;p.~~liCE,i. enquanto 

• perdurarem os motivos determinantes da ipunição ou ate qq~ ~j(;l. prom()vidC;l~.a >reabilitaç~o. 
.perante.ª autqrjdade que aplicou a penaHdad~, depois do ressàrciment9 à',Adtj'lini~ração pelo~ .. ·.· 
prejuízOs rê~üftâhtes e Qepois de decof'J'idtl o >Prazo da sanção aplicad~ '·Çonr base no. ioeiso · · · 

anterior;/ ..... . . • ·.: ;•; · / ~ .' • ·. . ··.·· ... · ... ·.····•·· .. · •.• ·· ... ··•··· · ·. >: i y: ..•.... · •........ ·•· .. 
· 19.3No process9. d~ ~pJi~çêl<> de p~nalidades é assegur,do o direito ao contra(;fitório e êLáJ'l1pfa ·· 
defesa, garantida ne>s pr~$.çlce ~ .(çinç()) dias úteis para 8$ sanções prevista~ nos inci$()S t, · lle ti 1 
do item 19.~ supra e 10,.(dez)~rascorridos para a sanção pre,yis~JtÇ inci~o IV do me!>m()itern'..· ... 
19.4 O Valor da multa aptiçada•de~râ serfecolhido .ao Tes()~ro· Municipal no praz() .de 5 (cinco) 
dias ~·contar da notificaçÊtÔ ol.l.·decisão do ~curso. Se ·o. vatorda multa nãofor pag();·OU 
dePQ~~ad(); ,.erá. 'ut9rJ)(;ltiCaJT1e"(e des~nt~C> d9pagarr'en(e> a qu.e/ª. Ç()ntrataqaJizerJ~~; '·Em 
GaSc(•(lê. ,ine)(istêhci,. o{l,insµfic{ência·••de•.· br~ciit() .c;fa. · .Contn1t(;ld8;JJ · Yaf()r ·ci~i~o .. será col;)rado 
adrninistrativameóte,()~ if\~7rttcrc:om<> Dívidt:t~tivado· Municípip•·.e··.~bfadô zO,~iE1nte.J?rc.>cesso de 
execução fiscal, cóm Os'êncargOscórrespondentes. · · ·· · · · · ··· .· · · · · · · .· ··· · ·· · 

19.5 As sanções previstas nos incisos Ili e IV do item 19.3 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
1 - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
li - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude 
de atos ilícitos praticados; 
Ili - sofrerem condenação definitiva 
recolhimento de quaisquer tributos. 

por praticarem, por meios dolosos, fraude fi4 
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19.6 As sanções previstas nos incisos 1, Ili e IV do item 19.3 supra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso li do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
19.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à 
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
19.8As sanções previstas no item 19.8 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de 
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com 
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

20.0 DA CONTRATAÇÃO 
20.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a 
assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 
20.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 
exigidas neste edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da 
contratação. 
20.3. Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, 
ou recusar-se a assinar o contrato, poderá. ser convidado outro licitante pelo( a) pregoeiro(a), 
desde que respeitada à ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos 
habilitatórios efeita a negociação, assinar o contrato. 
20.4. A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento e demais condições 
aplicáveis à contratação estão definidas no Anexo Ili - Minuta do Contrato, parte deste edital. 

21.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. Esta licitação não importa necessÇlriamente em contratação, >Poc:fendo a.· autoridade 
competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por Uegalidade de ofício o.u por 
provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer 
reclamações·oudireitos à indenização ou reembolso. 
21.2. É facultadi;l ao(a}pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinacia a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos que deveriam constar originariamente na 
proposta e na documentação de habilitação. 
21.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo( a) pregoeiro(a) ou o não 
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO. 
21A. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se 
trate de origin~is. 
21.5. Na contagérn dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de ínício e incluir
se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem 
somente em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Farias Brito. 
21.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
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21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da~ 
proposta. ~ _ 
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21.8. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo 
de reprografia autenticada por cartório competente ou por Servidor da Administração. Caso esta 
documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua 
autenticidade. 
21.9. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, com o 
devido protocolo com sede na Comissão Permanente de Licitação, via e-mail institucional 
licitacao@fariasbrito.ce.gov.br, ou no próprio chat do Portal de Compras no site 
www.licitafariasbrito.com.br "sala virtual" onde estará acontecendo o certame. 
21.1 O. Fica terminantemente proibido ao( a) pregoeiro( a} prestar quaisquer informações sobre o 
pregão já publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa 
ou móvel, como forma de garantir a lisura do certame. 
21.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação 
pertinente. 
21.12. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa. 
21.13. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
21.14. A apresentação, por parte dos licitantes, de DECLARAÇÃO FALSA relativa ao 
cumprimento dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação ou ao 
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste Edital, e art. 37 da Lei Complementar n.º 123/2006, independentemente 
da adoção de providências quanto à responsabilização penal. 
21.15. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital 
será o da Comarca de Farias Brito, Estado do Ceará 

anexos deste parte: 
ANEXO 1-Termo de Referência (Orçamento Básico) 
ANEXO li - Proposta de Preços 
ANEXO Ili - Minuta do Contrato 

Farias Brito/CE, 03 de julho de 2023. 

~ 
Tiago de Araújo Leite 

Pregoeiro Oficial 
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ANEXO 1 

I~~~;ÜêReferên.cia 
Pregã: ~1~i~~~i;9,.,tº\~~~3~01.o~.1 · 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO DA CONTRATACÃO 
1.1. Contratação de serviços a serem prestados na locação de veículos, tipo ônibus 
rodoviário, destinados ao transporte de universitários do Município de Farias Brito/CE aos 
Municípios de Crato/CE e Juazeiro do Norte/CE, através da Secretaria Municipal de 
Educação. 

2. JUSTIFICATIVAS 
2.1. CONTRATAÇÃO 
2.1.1. A prestação dos serviços justifica-se pela necessidade de fornecer transporte para 
os universitários do Município de Farias Brito, em função da necessidade da população 
ter acesso ao ensino superior, essencial nos dias atuais, o qual exige deslocamento diário 
para os Municípios de Crato e Juazeiro do Norte. 

2.2. DIVISÃO POR LOTES 
2.2.1. Quanto à composição dos lotes, temos que os itens foram agrupados por "LOTES" 
em virtude dos mesmos guardarem compatibilidade entre si, ou seja, estão divididos pela 
semelhança, agrupando itens similares e específicos, guardando a devida 
especificidade de cada objeto, observando-se, inclusive as regras mercadológicas para 
a prestação dos serviços, de modo a não prejudicar a concorrência entre os 
participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa. 
2.2.2. No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, poderia 
se gerar um número muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo 
objeto, o que dificultaria a coordenação das atividades, pois a(s) Secretaria(s) 
solicitante(s) não conta(m) com servidores suficientes para fiscalizar e acompanhar um 
elevado número de contratos. Desta feita, optamos pelo critério de julgamento "Menor 
Preço por Lote", contudo, havendo a divisão, como já mencionado, com base na 
semelhança dos serviços agrupados em seus respectivos lotes, o que assegura uma 
maior amplitude na concorrência e uma maior segurança e exatidão no fornecimento 
dos serviços, os quais, em virtude da sua similaridade e necessidade da Administração, 
com esta composição de lotes, serão fornecidos por um mesmo fornecedor, evitando-se, 
de tal forma, atrasos na entrega, entregas parciais com a ausência de alguns dos itens, e 
solução de continuidade nas funções primordiais desta Administração Pública, 
ocasionada pela não integralidade dos serviços imprescindíveis ao atendimento do 
Interesse Público, com relação aos itens componentes do respectivo lote. 
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2.2.3. No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais 
vantajosa, individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a Administração 
Pública e encarece o contrato final, uma vez que os licitantes possuirão uma margem de 
negociação bem maior por estarem comercializando uma maior parcela (Lote) do 
objeto licitado. Dessa forma, na divisão em lotes do objeto em tela, há um grande ganho 
para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em 
aumento de quantitativos e, consequentemente, numa redução de preços a ser~ 
pagos pela Administraçõo. 6\'.J v 
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2.3. MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
2.3.1. Para a aquisição do objeto em tela será empregada a modalidade de licitação 
denominada PREGÃO na forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito 
público e, em especial as disposições do Decreto n.º 10.024 de 20 de Setembro de 201 9, 
da Lei Federal n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente da Lei Federal Lei 
Federal n.0 8.666 de 21 de junho de 1993, e o que determina a Lei complementar n º 
123/2006, 147/2014 e outras normas aplicáveis à espécie. 
2.3.2. Será vencedora a licitante que apresentar o MENOR PREÇO POR LOTE. 

3. ESPECIFICACÃO E FORMA DE EXECUCÃO DOS SERVICOS 
3.1. O regime de execução dos serviços é o indireto. 
3.2. Os serviços serão prestados pela CONTRATADA, satisfeitas integralmente as 
necessidades objeto deste Termo de Referência e do futuro contrato. 
3.3. Os veículos a serem utilizados para execução dos serviços deverão preencher todos 
os requisitos de segurança contidos no Código de Brasileiro de Trânsito - CTB, além de 
comprovàção e atualização de Licença do DETRAN (CRLV) e Seguro Obrigatório, 
devendo ainda ser mantidos, os veículos, em perfeito estado de conservação, 
funcionamento e higiene. 
3.3.1. A CONTRATADA bem como os veículos utilizados na prestação dos serviços 
também deverão está devidamente regulamentados junto à Agência Reguladora de 
Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, órgão regulador e gestor dos 
serviços do Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do 
Ceará. 
3.4. Os veículos serão utilizados para o transporte de universitários do Município de Farias 
Brito/CE para as diversas instituições de ensino superior localizadas no perímetro urbano 
dos Municípios de Crato/CE e Juazeiro do Norte/CE. 
3.5. Os veículos sairão da sede do Município de Farias Brito/CE em horários pré
estabelecidos. 
3.6. Os veículos deverão ser conduzidos por motoristas devidamente habilitados na 
categoria exigida no Código de Trânsito Brasileiro. 
3.6.1. Os motoristas também deverão ser devidamente capacitados através de cursos 
específicos e compatíveis com os serviços a serem prestados. 
3.7. A CONTRATADA deverá apresentar, quando o veículo não for de sua propriedade, o 
contrato de sublocação do mesmo, bem como os documentos de contratação dos 
motoristas que conduzirão os veículos. 
3.8. Os serviços serão prestados de forma contínua durante o exercício financeiro, sendo 
que não haverá transporte de universitários no período de férias. 
3.8.1 Não haverá pagamento referente ao período de férias. 
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3. 9. O itinerário a ser feito pelos veículos serão definidos entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA, com a colaboração da Associação dos Universitários de Farias Brito, que 
fornecerá o quantitativo de universitários a serem transportados em cada horário bem 
como quais as instituições de ensino superior, com endereço completo, onde os mesr;~/ 
estõo matriculados. l\<) 
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3.10. A CONTRATADA executará os serviços de acordo com a demanda existente no ato 
da contratação bem como no caso de haver, futuramente, universitários matriculados 
em outras instituições de ensino superior que não constem na demanda informada, sede 
que as mesmas se localizem no perímetro urbano dos Municípios de Crato/CE e Juazeiro 
do Norte/CE. 
3.11. Não haverá limite de quilometragem a ser percorrida pelos veículos durante a 
prestação dos serviços. 
3.12. A contratação estará sujeita à prévia vistoria realizada nos veículos apresentados 
pela CONTRATADA e somente será efetivada se os mesmos atenderem às especificações 
contidas neste Termo de Referência. 
3.13. As inspeções/vistorias veiculares poderão ser feitas a qualquer tempo, por ordem da 
Administração, para atender à necessária segurança. 
3.14. O município poderá recusar os veículos disponibilizados, se constatado, mediante 
vistoria, algum defeito que comprometa a segurança ou a confiabilidade da prestação 
adequada dos serviços, bem como por inobservância das especificações técnicas 
exigidas pela legislação aplicável ou pelo Município. 
3.15. Os veículos a serem utilizados para a execução dos serviços deverão atender a 
todas as exigências da legislação e regulamentos de trânsito atuais ou que venham a ser 
expedidas pelos órgãos normatizadores. 
3.16. A CONTRATADA ao substituir algum veículo, deverá consultar a contratante, 
indicando o veículo a ser substituído bem como as características do veículo substituto, 
cabendo a contratante a aprovação ou rejeição após inspeção veicular. 
3.17. Os motoristas deverão atender à todas as exigências da legislação e regulamentos 
de trânsito atuais ou que venham a ser expedidas pelos órgãos normatizadores. 
3.18. O motorista não terá qualquer vínculo empregatício com o Município de Farias Brito. 
3.19. A CONTRATADA deverá se responsabilizar integralmente pelo pagamento das 
importâncias referentes a emplacamentos e licenciamento do veículo. 
3.20. A CONTRATADA deverá se responsabilizar integralmente pelo pagamento da 
importância referente a multas, taxas e/ou despesas, inclusive com guinchos e estadias 
decorrentes de infração. 
3.21. Será de responsabilidade da CONTRATADA o abastecimento dos veículos 
contratados, bem como a manutenção mecânica preventiva e corretiva, reposição de 
peças em geral, troca de óleo lubrificante, pneus e acessórios, durante o tempo da 
prestação dos serviços. 
3.22. Os veículos deverão ser mantidos em perfeito estado de conservação e 
funcionamento, cabendo a CONTRATADA prestar manutenção preventiva e corretiva, 
empreendendo a limpeza dos componentes e peças, e substituição de peças em razão 
de defeito ou desgaste natural, conserto, reparação, troca de componentes e 
equipamentos danificados de modo a deixar o veículo em perfeitas condições de uso. 
3.23. As manutenções preventivas ocorrerão periodicamente, em dias e horários a serem 
acordados entre as partes, enquanto as corretivas se darão sempre que solicitadas pela 
CONTRATANTE, ocasião em que deverá a CONTRATADA providenciar a substituição 
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imediata do veículo por outro similar ou superior. ~ 
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3.24. As manutenções preventivas e corretiv s abrangerão também a troca de pneus, 
bem como a realização dos serviços de alin amento e balanceamento, quando for o 
caso. 

4. ESPECIFICA 
4.1. A empresa a ser contratada, deverá 
acordo com as especificações abaixo: 

Item Especificaçao 

LOTE 01 - FARIAS 
LOCAÇÃO DE VE CULO, TIPO ÔNIBUS RODO 
MOTORISTA - Capacidade míníma de 46 pessoa 
motorista). Com ar condicionado e poltronas 
Rota: Farias Brito/Crato de segunda à sext 
Manhã. 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO, TIPO ÔNIBUS RODO 

2 MOTORISTA - Capacidade mínima de 46 pessoa 
motorista). Com ar condicionado e poltronas 
Rota: Farias Brito/Crato de se unda à sexta-feira. 

BRITO/CRATO 
IÁRIO, COM 
(incluindo o 
colchoadas. 

-feira. Turno: 

IÁRIO, COM 
(incluindo o 

colchoadas. 
urno: Noite. 

serviços utilizando veículo de 

Unid. Qtde. 

Mês 12 

Mês 12 

Valor 
Unitário 

17.500,00 

17.500,00 

Total: 

Valor Total 

210.000,00 

210.000,00 

420.000,00 
LOTE 02 - FARIAS BRIT CRATO JUAZEIRO 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO, TIPO ÔNIBUS RODOVIÁRIO, COM 
MOTORISTA - Capacidade mínima de 46 pessoas (incluindo o 
motorista). Com ar condicionado e poltronas acolchoadas. 
Rota: Farias Brito/Crato/Juazeiro do Norte de segunda à sexta-
feira. Turno: Tarde. 

LOTE 03 - FARIAS BRITO/JUAZEIRO 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO, TIPO ÔNIBUS RODOVIÁRIO, COM 
MOTORISTA - Capacidade mínima de 46 pessoas (incluindo o 

Mês 12 19.900,00 238.800,00 

Total: 238.000,00 

motorista). Com ar condicionado e poltronas acolchoadas. Mês 12 19.900,00 238.800,00 
Rota: Farias Brito/ Juazeiro do Norte de segunda à sexta-feira. 
Turno: Manhã. 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO, TIPO ÔNIBUS RODOVIÁRIO, COM 
MOTORISTA - Capacidade mínima de 46 pessoas (incluindo o 

2 motorista). Com ar condicionado e poltronas acolchoadas. Mês l2 19.900,00 238.800,00 
Rota: Farias Brito/ Juazeiro do Norte de segunda à sexta-feira. 
Turno: Noite. 

Total: 477.600 00 

4.2. Conforme exigência legal, o Setor de Compras do Município de Farias Brito realizou 
pesquisas de preços de mercado e estimativa de custos junto a empresas atuantes no 
ramo do objeto licitado, utilizando-se como base legal a Instrução Normativa nº 73, de 05 
de Agosto de 2020. 
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4.3. O valor máximo admitido para esta aquisição é de R$ 1.136.400,00 (um milhão cento 
e trinta e seis mil e quatrocentos reais). Foi utilizada como metodologia para obtenção 
do preço estimado para a futura contratação, o menor dos valores obtidos nas pesquisas 
de preços, conforme Art. 6º da supracílada ínslruçõo. ~ 
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5. ORIGEM DOS RECURSOS 
5.1. As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro 
Municipal, previstos nas Dotações Orçamentárias discriminadas no Edital Convocatório. 

6. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
6.1. O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57 da Lei nº 8.666/93, e suas 
alterações posteriores, convindo às partes contratantes. 

7. DO PAGAMENTO 
7.1. Os pagamentos serão efetuados pela Administração, mensalmente, obedecidas as 
requisições, em moeda corrente, conforme o valor apresentado na fatura 
correspondente e certificado pelo setor competente limitando-se o desembolso máximo 
em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do Tesouro Municipal, 
em prazo não superior a 30 (trinta) dias. 
7.2. O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária. 

8. DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA 
8.1. As obrigações da CONTRATADA são as discriminadas na Minuta Contratual, parte 
integrante do Edital, independente de sua transcrição. 

9. OBRIGACÕES DA CONTRATANTE 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE são as discriminadas na Minuta Contratual, parte 
integrante do Edital, independente de sua transcrição. 

10. GESTÃO E FISCALIZACÃO DO CONTRATO 
10.1. A gestão do(s) contrato(s) será exercida por representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador{a) de despesas, para acompanhar a 
execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à 
fiel execução das condições previstas no instrumento contratual: 
10.2. A fiscalização da contratação será exercida por representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n.º 8.666/1993. 
10.3. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui nem reduz a responsabilidade 
da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 70, da Lei n.º 8. 666/1993. 

11. DISPOSICÕES FINAIS 
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11.1. Este Termo de Referência visa atender as exigências legais para o procedimento 
licitatório na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, que será regido pelo Decreto 
n.º 10.024/2019, a Lei Federal n.º 10.520/2002, subsidiariamente pela Lei Federal n.º 
8.666/1993, e o que determinam as Leis complementares n.º 123/2006 e n.º 147/2014 e 
suas alterações, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando 
proibido por este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou 
frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de 
naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para sua especificação. 
11.2. Reproduza-se fielmente este Termo de Referência na minuta do edital e seus 
anexos. 

Farias Brito/CE, 29 de junho de 2023. 

Aliomar Liberalin de Almeida Júnior 
Ordenador(a de Despesas 

Secretaria Munici ai de Educação 
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Ao Município de Farias Brito, Estado do Ceará 
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, 

especialmente os do Decreto. nº 10.024/2019 e das Leis nº 10.520/2002 e 8.666/1993, 
bem corno às cláusulas e condições da modalidade Pregão Eletrônico nº 2023.07 .03.1. 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços 
especificados noAnexo 1, caso sejamos vencedor(es) da presente Licitação. 

Obieto: Contratação de serviços a serem prestados na locação de veículos, 
tipo ônibus rodoviário, destinados ao transporte de universitários do Município de Farias 
Brito/CE aos Municípios de Crato/CE e Juazeiro do Norte/CE, através da Secretaria 
Municipal de Educação, conforme especificações apresentadas abaixo. 

·. 

Item Especificação Unid. Qtde. 

·.· 

LOTE 01 ~·FARIAS BRITO/CRATO 

1 

LOCAÇÃO DE VEICULO, TIPO ONIBUS RODOVIARIO, COM 
MOTORISTA - Capacidade mínima de 46 pessoas (incluindo o 
motorista). Com ar condicionado e poltronas acolchoadas. Rota: Mês 12 

Farias Brito/Crato de seoundaà sexta-feira. Turno: Manhã. 

2 

LOCAÇAO DE VEICULO, TIPO ONIBUS RODOVIARIO, COM 
MOTORISTA - Capacidade mínima de 46 pessoas {incluindo o 
motorista). Com ar condicionado e poltronas acolchoadas. Rota: Mês 12 

.·· 

Farias Brito/Crato de segundaàsexta-feira. Turno: Noite. 

LOTE 02- FARIAS BRITO/CRATO/JUAZEIRO 
LOCAÇÃO DE VEICULO, TIPO ÔNIBUS RODOVIÁRIO, COM 
MOTORISTA. - Capacidade mínima de 46 pessoas (incluindo o 
motorista). Corn ar condicionado e poltronas acolchoadas. Rota: Mês 
Farias Brito/Crato/Juazeiro do Norte de segunda à sexta-feira. Turno: 
Tarde. .· 

.• •.· 

.·. LOTE 03 - FARIAS BRITO/JUAZEIRO 
LOCAÇÃO DE VEICULO, TIPO ÔNIBUS. RODOVIÁRIO, COM 
MOTORISTA - Capacidade míníma . de 46 . pessoas (incluindo o 

1 motorista). Com ar condicionado e poltronas acolçhoadas. Rota: Mês 
Farias Brito/Juazeiro do Norte de segunda à sexta-feira. Turno:! 
~~- 1 

... 

12 

12 

•·•· .. ·. LOCAÇÃO . OE VEICULO, TIPO ÔNIBUS RODOVIÁRIO, .. COM 1 
MOTORISTA - Capacidade mínima . de 46 pessoas (incluindo o 1 

2 motorista). Com ar condicionado e poltronas acolchoadas. Rota:·· Mês 
Farias Brito/Juazeiro do Norte de segunda à sexta-feira. Turno: 
Noite. 

12 

.. 

.•. 

.· 

Valor 
Unitário 

Total: 
· .. 

Total: 

Total: 

Valor Total 

·. 

Valor Total da Proposta: R$ ............................ ( ........................................................... ) 

Proponente: .................................................................................................... . 
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Endereço: ...................................................................................................... . 
CNPJ: ............................................. . 
Data da Abertura: .......................................... . 
Horário de Abertura: ..................................... . 
Prazo de Entrega: Conforme Edital e Contrato. 
Validade da Proposta: sq(s(:ls~enta) dias. 

Data: .................. ·· ................................ . 
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Contrato de Locação de Veículo~ que entre si fazem as partes: O Município de Farias Brito, 
Estado do Ceará, Instituição de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ n.0 07.595.572/0001-00, 
através do(a) Secretaria Municipal de Educação, neste ato representado por seu(sua) 
Ordenador(a) de Despesas, o(a)<~r(a). ·.~:·•;······'':'''.'•''''.""'''':•:'.•·'.··:················ inscrito(a) no CPF n.0 

····································'.······,,.; ... ; .. :~ .. denominado daqui por diante de COtifTRATANTE, e do outro 
lado a empresa · ............................................................................. , estabelecida na 
............................ ,f;·.·.· .......................................................... , inscrita no CNl"1~/MF sob o n.º 
........................................... , neste ato representada por 
.......................................... ,, ............................ , inscrito(a) no CPF; . n.0 .•••••••••••• , •...•••••••..••.••...•. , 

denominada /de CONTRA TA[)J\; t;rr11arn o presente Contrato tendo em vista o resultado da 
Licitação na }nodalidade Pf!SJ'.~:El~~i~ n.0 2023.07.03.1, tudo de acordo CQm as normas 
gerais da Lei n,.º 8.666/93, ~·~l.l~s~ft~.~sppsteriores, bemçof'J'lo com a Lei n.º 10.520/02- Lei 
que Regulamenta o Pregã().:tj~!Of~ (f~s:91iJt,J~1.Jlas e conc:jiç<)e,$ ~guintes: · 

1.t, Propesso deLicitação namoqalidáelêPregão Eletrônico n.º 2023.07.03.t;de acc>rdp eotTf.a 
L~i n.º 8.66~/93 e Lei n.º 10.520/~, c.Qe,vidamente hornotogaqo pelo(~)i(.Sr.(~) 
,. ........ ,i ............. ;~ ....... , Ordenador(a) de Despes2is(Ja·$EJéretaria Municipal de Edúçação. ·· ·. 

~.1. Constitui o objeto do presente Instrumento a contratação de serviços a s!rét'n p"stadói 
· .. na loçação.de y~íC,"IQ$1.iJp<.> ~llibus rodoviário,.destinados ªº ~n~p<.>~e d.~ufl.iversitários 
.·.d.O···•· Município de ···fáti~<,JitOICIS~Q&J\llUnicípiºs ....• ~e .. Ç~t()fCEa.j ~l.l~z~i~idQ Norte/O~, ..• 
através da Secretaria Municipafde &tt1cação, confonpe; ~pecifica~~çPn~nte$ no Anexot •• 
do Edital.· convocatório, nos quais a contratada sagtc:>tJ~se vencector~. f;ia fof:n,a (ltSCriminada f'lO •.. 
quadro abaixo:· . . · · · · · · · ·. · · · · · · · · 

.· ..... :.2 .... ,.'./~ ~:~: ...... . <\· .. : ~·~·}};;;:<< ~)·~.:~··.;~.~~-~~·r·~=.~.t':~· ~ ~. ,_. •·• ~ · • • .... • • • .. • • ··~··.: ·.·: :.;·". .... ··~_.· • 

3.1• Oregime de ex~9u~ •... ; . s.~f'\lit;os.é.o indireto: . . >. <> < .. .·· / 
3~2. Os S,erviços serão pr~Stàd()S; peta CONTRATADA, satisfE)ita$ jnteg.ralmente as ne~sida(:tes 
do Termo dé Referência êdest~ c;Qtjtratô.< • .·· .. ······•.• > .•· . . .. , •. •• ··. ·· ·.··· .· .. · .·. ·· .· · .. ·.·· .. ·•· ................... ·· ·. · .. · 
3~3-/0$.Veículos a serem.~~lízados<parâ .. ex~Uçâ,e> dçis ~n,iços Q(3verão preench~r· tôci~ os 
r~gQisi~os<de fSeguraQ~;.CC)nti(:tos. QÔ. Çé>diQ.o.· Cle•f3rasileiro c:te>Trim$it9 ... ;-.•· •. CJB; ·alép1 . de 
cop1pr()vaçâ() ~ atua,tiz~<>.d~ lióençà do [)EJJRAN{ÇRL V) e $eg~f'.() Q~d~iat~[io, ·deyepde>·ainda 
ser mántidos, :Q$J1eotÇtJI(l~ •. em perf~itp estado c:Jé, Çonservação, futJ~ónaryt~~t(J/e higiene• · .. ···. · · 
3.3.1. A CONTRATADA bem.tomo os veículos·· utilizados na.prestãçió das serviços também 
deverão está devidamente regulamentados junto à Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados do Estado do Ceará - ARCE, órgão regulador e gestor dos serviços do Sistema de 
Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará. 
3.4. Os veículos serão utilizados para o transporte de universitários do Município de Farias 
Brito/CE para as diversas instituições de ensino superior localizadas no perímetro urbano dos 
Municípios de Crato/CE e Juazeiro do Norte/CE. 
3.5. Os veículos sairão da sede do Município de Farias Brito/CE em horários pré-estabeleci~ 
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3.6. Os veículos deverão ser conduzidos por motoristas devidamente habilitados na categoria 
exigida no Código de Trânsito Brasileiro. 
3.6.1. Os motoristas também deverão ser devidamente capacitados através de cursos específicos 
e compatíveis com os serviços a serem prestados. 
3.7. A CONTRATADA deverá apresentar, quando o veículo não for de sua propriedade, o contrato 
de sublocação do mesmo, bem como os documentos de contratação dos motoristas que 
conduzirão os veículos. . . . . .·.·.. . . < < . . , . <• ·. . 
3.8. Os serviços serão prestados de forma eontínua durante o exercícioJiqanceiro, sendo que não 
haverá transporte de\Úniversitários no período de férias. 
3.8.1 Não haverá pagamento referente ao período de férias. . .. 
3.9. O itinerári9> a ser feito pelos veículos serão definidos entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA, com a colaboração da Associação dos Univer~f.tários de Farias Brito, que 
fornecerá o quantitativo de uniy~~~ri()~ ~.serem transportados em eada horário bépi como quais 
as instituições de ensino superi(?tiBOrTI~f'tj:;l~reço completo, onde os mesmos estão matriculados. 
3.1 o. A CONT~ TADA e~~ÇIJtl;l~ pg ~Ws de acordo ,sç>rr1 ~ demanda existente no ato da 
contrataçã9. bérn. como f1() .. ~;~~;~élv~r\~fµturamente •. µ9;v~($itários matricµJaâos .. em outras 
institüjçê)es de ensino sup~ntj(qijêi·ll~ e(l(\StrM na <:iernar:td~ tn~nnada, sede que as mesmas se 
. localizemJlO. perímetro ur~~rtOâQs Ml1J'iiçipiq$dêCràto/CE, éJl!JélZeirQ.doNorte/CE. .. ·.········ .. · ....•• : .. •·· ' ..... 
3~11.,Não<haveráfimite de quilométfagem à ser percorrida pelos veículosdura~e a prest~ção dQs 
serviço~. .·.· ·.. . . • • < . . ,/ .· ·•·•·.' <• •.•.•.... ·. 
3.12. A cóntra~ção estarásujeita à prévia 'fi$t~rí:!l. r~lizada nos·Veículos apresentados\pe.ta • 
C(>NTRA TAO/:(: e somente ser~ efetivadCI. se q$)f:l•mos atenderem às especifica~es COQtiR~S no . 

··. Termo de Refer~ncia. · · · · · ·· .· .. ·.·. · .. · · .· · .· · < > i 

3.1~.,As inspeções/vistorias veiculares poderão ser feitas a qualquer tempo, por ordem dá 
Admiryistraç~,'PC1rC1.·ClteQ,.Cf~fà,f'l'<:essáría segurança. . . •····.·· · ..... , .. ,,·, •.. ·< •> .. ··,••.· ··.·.. · .... 
• 3.1-4.· o mllJ'licípió poderá,' ffl~$ãre>~ veíRUIC)s disponibi!i~CICf(Js. ~ çÔflS~<l~~ii{l'f~diante vistoria.,····· 
~lgumdefeito que compromêtà a ·seotJrança ou aCc?itfta?llQ~d~ çt~· p(E!$ta~o;ad,quada do~:. 
servíÇos, b.em como por inobservância das especifiêâçôes ~~értica!!I e~gtd~ ;~ela legjsJação : < > 

.aplicável ºllPEllC>Município. ... . , .···.. ·.· · · •·· .. ;: .··.•· . ·.·. < • •. > ·. ··· · 
· ·. 3.15~ ps veículos .a $er,epi utinzados PEira a execução dos serviços dever•?J~JEM'lder a tódas as · 

exigências da l~gJ.sl~~~ e:r~gµtal'l'l'rt.tos detr~nsito atuais ou que venham a sêr f!xpedidas .p~los 
órgãos normatizadóJ'e$., · t;; . ·• : · • .. . . · .. .· ..... ··.· .. ·· ... .. . ·. /' >> • :< 
3, 1tt .·"•·CONTRATADA. Q()'~~fjstih1ir,:algtun:veículo) geveflÍ Ç<)t;tsultar a contratante,. indiyan~.C> ? 
veículo.·a..· ser. substituido.fjêm ~c.t•s cara~~rísticaS• do veiculo s~t)stitt,Jta; êabendo. ~ contratante 
a aprovação ou rejeição após ins~ção velcµfâr~· • .·. . . .. ; . • ... · ... ·; . ;\ y .· .. ·· 
3:17K Os motoristas dever~ atender à todas as~ .. ~xigências. da legislação e reg1Jlaní~pt()s <de 

.:~~Ji~&~~~~~~;;r~'"jf:;~,~~=;~~Ge~::,:;;::1f~~~6dnit~~~~~f~~~,r~~~~ .a~ó .. •·····•· •. ;:(.· .... ·.·. 
3.19. A··coKtTRA!l\R~êf~v~l"~~~17sponsabilizC1riptêgralmentep~ló·•·pa.9~~e'Qtog~slmportâncias 
referentes a emplaêamentos e ncel1damento do veículo. · · · ·· · · ··· · 
3.20. A CONTRATADA deverá se responsabilizar integralmente pelo pagamento da importância 
referente a multas, taxas e/ou despesas, inclusive com guinchos e estadias decorrentes de 
infração. 
3.21. Será de responsabilidade da CONTRATADA o abastecimento dos veículos contratados, 
bem como a manutenção mecânica preventiva e corretiva, reposição de peças em geral, troca de 
óleo lubrificante, pneus e acessórios, durante o tempo da prestação dos serviços. 
3.22. Os veículos deverão ser mantidos em perfeito estado de conservação e funcionamen~to, · 
cabendo a CONTRATADA prestar manutenção preventiva e corretiva, empreendendo a limpez 

- .. . 
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dos componentes e peças, e substituição de peças em razão de defeito ou desgaste natural, 
conserto, reparação, troca de componentes e equipamentos danificados de modo a deixar o 
veículo em perfeitas condições de uso. 
3.23. As manutenções preventivas ocorrerão periodicamente, em dias e horários a serem 
acordados entre as partes, enquanto as corretivas se darão sempre que solicitadas pela 
CONTRATANTE, ocasião em que deverá a CONTRATADA providenciar a substituição imediata 
do veículo por outro similar ou superior. 
3.24. As manutenções preventivas e corretivas abrangerão também a troca de pneus, bem como 
a realização dos serviços de alinhamento e balanceamento, quando for o caso. 

4.1. O objeto contratual tem o valor mensal de R$ ............................................... , totalizando o 
valor de R$ .. , ........................ ,, ..... ,aserpago de conformidade com a execução dos serviços. 
4.2. O pagamento dos serviços será efetuado pela Administração, mensalmente, obedecidas as 
requisições, em moeda corrente, conforme o valor apresentado na fatura correspondente e 
certificado pelo setor competente limi~ando-se o desembolso máximo em conformidade com a 
disponibilidade de recursos financeiros da CONTRATANTE, em prazo não >Superior a 30 (trinta) 
dias. 
4.3. O pagamento será efetuado através de TransferênciaBancária. 
4.4. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
4.4.1. O valor do contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu 
registro, hipótese na qual poderá ser utilizados os índices IGP-M da Fundação Getúlio Vargas ou 
índice IPCA (Índice. Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), çu outro quevier a substituir, 
exclusivam.ente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
4.4.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, pormeio de termo aditivo. 
4.5. Poderá ser restabelecida a relação que· as ·partes pactuaram ·inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição daAdministração para a justa remuneração do fornecimento, desde 
que objetivando a manutenção do equilíbrio econômico'-'financeiro inicial do contrato, na hipótese 
de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ouainda, em caso .de.força maior, caso 
fortuito ou.fato do príncipe, configurando álea econômica··extraordinária e extracontratual, nos 
termos do Art. 65, Inciso ll, alínea "d" da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato 
administrativo -i:· ....... ".· .. ·.·."·1"~~.~.,:: ••••. :;···, .·.·:· ··~:;··:J .. ::~· .... ;_,;_···~·""'":: .... ~'B1~41JllllllPJ81 
5.1. O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57 da Lei n.0 8.666/93, e suas alterações posteriores, 
convindo às partes contratantes. 
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7 .1. Obrigam-se CONTRATANTE e CONTRATADA a cumprir fielmente os regramentos 
discriminados no Contrato e as Normas estabelecidas na Lei n.0 8.666/93, e suas alterações 
posteriores, obrigando-se ainda a: 

7.2. CONTRATANTE 
7.2.1. Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento do Edital, Termo de Referência e do Contrato, 
bem como zelo na prestação dos serviç9s ep curl')Pri1T1E!nt9 desprazos. 
7 .2.2. Disponibilizar à CQNTRA TADA todas· âá informaÇÕes necessárias .à prestação do serviço 
contratado. . 
7.2.3. Exigir a disponibilização do veículo de acordo com as especificaÇÕes éonstantes no Termo 
de Referência. · 
7 .2.4. Cientifipár à CONTRATADA, por escrito, de qualquer anqrrnalidade coh~atada com o 
veículo locadÇl/prestação de seí\liQB• J>~ra as providências cabíveis. ·. 
7.2.5. Acompanhar e fiscali~ar~ exe~IJ~?· do Contrato, através de um Servidor>.ou Comissão 
especialmenteidesignada ... ; .· · ).: <·.·i •.·.. .. · .. •·•·.···········.. . . . . .·.· .. ·· 
7.2.6 .. Apli®r as penalid~~e$f)~ví~tas 11() Çdit'I e no Cont~o~ ~a. hipótese de aCON.TRA TADA 
não cumprir ·as cláusulas es~~~c:tf:ls.>> .••••.. ·. < ·'·· · >. ··.·. < < ... < > ....• · ... ·•. •. ·.·· .• · .· 

7 .2,7 ... O ÇONTRJ\ TANTE; s~ r~J'.)()f'lsat)ilizará por 'tOdas.• as d~s,pesas como. abasteeimento·de 
combustível/enquanto o veículo êstivl::lr $ serviço· da CONTRATANTE. ·.· · 
7~2.tt Efetuar o pagamento na forma convenciona.Qa•r1este.instrumento cóntratuât 

7.3.CO.NTRATADA .. . ·. ·; ·ii/}i i i . . . ·•····•.·...• '.: > 

.7.3.1 Fica a CONTRATADA na obrigaçãO de. manter durante toda a execução dó Contratb; ·em 
c()mpatibilidade com as obrigaÇÕes assumidas, tOdas as oondiÇÕes de habilitação e qualifica~() 

. exigid.as ·na tjcita~C>•. ·.· ·> i · > ... · . . . .. ..•.. · . • ... ··•·• . . • • • • >:- < . . · ·· > 
· 7~3.2~ .Cumprir fiefrTlente;,Q ..••. ()pjêt()>do. presente inst11.11T1ento,>~ul'r1d()erL~f~l~ção vigente .•e· 
.pertinente (Código Brasileiro·de Trânsito ; CTB),. dentrpd0$ prl:lZÔ& e t)'ótári~ p~estabelecidos. 
pelaCOt.JTRf>.TANTE .··· .. · ·.· . ···•··· ..... ··· >. · : • •· . · .· > .·· < .. ······•·.· 

. : 7 .3.3. Arcar ~ • as . despesas relativas .aQ eóiplae$mento ~ liceriC::ía~J)~9 ~(>/veículo alugapo,:. •· 
bem cçrno fôm~~Çlo (;ON"f.R.ATANTE a documentação correspondente ãtll~i~<'.ia> .· · 
7.3.4. Se resporís,~tiz~r·?()t t()da~ as despesas com o motorista, enquantô o \fefculo estivE!r a 

·:serviço da CONTRATAJ'.l'fE:. ·< . ·· .. · .•· ·. . .· .. ·. ... •... ·. . >•< ... · > ·•·· .. 
7 ~3.5. Arcar com as evêntt.lats]f.'lft~:de trânsito cometida$ enquanto o veículo estiver a seNiÇC) 
da ÇON"fR,ATANTE; '/ .· i r i< . . ··· · ... · ·.·.. . . . . )X >.•·i .... ·. ... ········ ... · ..... · ..... < 
7:3.6 ... Manter o CONTRATANJ:E infqrma~o sobr~ o . .an~amentodos serviços, informando-a 
Se!Jlpí~ glle se registrem Oco.rrêOCia~ extraordinápéiS~ ·• . . . ? .. . .. · ... ·.·····.·· .. • > . . 
7 .3.~r->$e respc>nsabojJi~ar·J'PrJopas· as .c:t.~P~as·.·•·cçóió .. troca .•. ·d~····· c)Jeo. .••. hJ,f:>rificante;. · ... man!Jt~nção 
m$êânica preventNa·e C()rretiva,<Peças ·.{;} acessórios, enquanto o:v~iculo estiver a. serviÇO da 
CONTRAl:ANtE, . / .. i · . . . ..> >· . . ... > · .. · ... ·· ...•....•. ·.·· ..... · > . > ••.•. · ... ·.·• <' . ·; · ;. . , .. < 
7 .3.8. No caso do· motôrista; a CONTRATADA será responsável por pagafmensalmente o salário 
e outros direitos legais, conforme Lei vigente. 
7.3.9. Em caso de sinistro, a CONTRATADA é o único responsável por todos os danos causados 
à terceiros, sejam materiais ou pessoais, ainda que não cobertos pelo seguro do veículo. 
7.3.10. No caso de avaria, em que a previsão de paralisação dos serviços para recuperação seja 
superior a 24 (vinte e quatro) horas, fica a CONTRATADA obrigado a colocar outro veículo, em 
substituição. Para tanto, a CONTRATADA deverá fazer imediatamente a notificação a 
CONTRATANTE informando o motivo da substituição do veículo deverá passar por inspeção d~ 
vistoria junto à CONTRATANTE. ~ 



42 

GOVERNO MUNlCIPA.L 

FARIAS BlllTO 
Um<i Parla11 Brito para tcdos 

7 .3.11. Substituir o veículo nas condições previstas no subitem acima, quando solicitado por 
escrito pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir do 
recebimento da notificação. 
7 .3.12. Prestar os serviços de substituição sem cobrança de qualquer taxa adicional. 
7 .3.13. A CONTRATADA assumirá todas as obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias e 
securitárias e demais exigências das normas internas da CONTRATANTE. 
7 .3.14. Caso seja comprovado ... pela < SPNify\TANTE: .. que.· .. um serviço executado pelo a 
CONTRATADA tenha pausado algum tipo de prejuízo a algo· ou alguém, a CONTRATADA será 
responsável por todqs os danos (civil e criminal). · . 
7 .3.15. Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários na forma estabelecida no Art. 65, § 1° da Lei n.º 8.666/93, alterada e consolidada. 

8.1. E vedad(j à CONTRA TA . :trans~o~ilfpessoas que não sejam autorizadas pela Contratante. 
8.2. É v~ado. ao condut9t.tfªf7Q1:1r:cqrn c:rveículo sem.a ~evida documentação obrigatória 
atualizac;fa .(certificado de feQi$tr().~ ti~llÇÍamento do vei'?tJIO,. ~guro obrigatório pago, carteira 
nacionatde habillt;ição d~ ~ç()r<ir,) PPrn as té,is de trª11$ito y'tgeq~es)~. · · · 

~~f. O Jnadimpl~mento das obrigações previ$tas no presente Contrato, qú a ocort~llçia de 
quaisquer das situações descritas no Art. 78,d~lJ4ein.~·a.ô66/93, .e suas alterações pôsteriprés; 
s~rá pomuni~do pela· parte · prejudicada à<oµtra~ ···mediante notificação por escrito, ~rittegue< 
dire,tam'ente C)U por via postal,' com aviso d~ recebimento, a fim de que seja pf9videnciad~J. ~ 
regularizaçã(j no prazo de 05 (cinco) dias úteis. . ......... . .. ·•·••··. < > •••. 
9.2~ A não regulaJiza9ªe:pt:>d9;fá ensejar, a pritério da parte prejudig~~ª'. ª· r~s,cis~o .do Contrato, ··.· 
sem prejuíz() de outfâs.san@~~ •. tier'Q ççmo ))elo n,ão PSQ.amerytq g~tfien~lfdaqe; ~ suspensão da · · 
prestação gos serviços pela CONTRATAQAatéa sua l)or'f1'làJizaçã9> · · · · · · · · · · 

10.1 .. O CON ... · ... ·· l\ pa9ê3r~ ao CONTRATANTE a título de multa pélbn,pcuryiprimento d<fi 
estabE;llecido no pré$~pte. poptrâto,>a importância· correspondente ao valor·.::1~· serviço!).ryão 
realizados,. salvo . $~ íryçtiçar çµtr:p veiculo que faça o ... transporte, devidarn~nte aceito pelo · 
CONTRATANTE, sepdoqµ~ o p~(;lrnento do mesmo $eráiJ>*)r?Pnta da COf'JTRA TADA .•.... · .··· > ... · 

.. 10~~~ Atraso injustifiCad(). na e)(~tl~O dos serviços; causaoc:lg. çpn~qyentémente, P~eJ\jíZO Ptirª 
os . béneficiarios, multa cortespondf,mte à. 3% (tfê~ por cento)~· çatcylada sobre o montaqte a ~er 
pa{;Jorn~risalmente ao CONJ~ATAOA. · .. ·· . ·.· >': .· . .i ......... < ..•..•.. ·• . • /< 

1 o.3~ :!nexecµ~p JotaJ. PH pafcial dos s~ryiços, .. •s.~ J>(éyia justificati,Vê3r rrwlta ÇQrresPPllc:l~nte a 
10o/ó.(çtezpor.qeoto);·~1ç.\Jl.ad~$obre o rnol"l.tant~élser pago rnensatment~.ª·qq.NT~TADA. · •.. •···• · 
10.3.1: caso ê)çoir:a'.(fu~lqyer ~rnél (ias situações.c:lescritas no s~t>itern .~f')t~f:iÇ)r, .o CQ.NTRAT ANTE 
fica desobrigado dO pagamento da( s) parcelá( s) · restante(s), independerrternénté da multa pela 
CONTRATADA. 
10.4. A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprimento do Contrato, enquanto durar o 
vínculo contratual, estará sujeito às seguintes sanções: 
10.4.1. advertência; 
10.4.2. suspensão temporária do direito de participar de licitação; 
10.4.3. impedimento de contratar com a administração; ~ 
10.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. ~ 'V 
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11.1. O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará 
automaticamente em quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no Art. 77, 
da Lei Federal n.º 8.666/93, reconhecidos desde já os direitos da Administração, com relação às 
normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento, dispostos no presente Instrumento. 
11.2. O presente Contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação 
judicial ou extrajudicial, nos casosde: .... ···· ... · .... · .. • ·· .. > .. 

11.2.1. Omissão de pagamento pelóCONTRATANrE; · .... 
11.2.2. Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes; 
11.2.3. Acerto em cómum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 
30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes. · > 

11.2.4. No ca~ô de nãocumprimento de qualquer das cláusulas q~ste Contrato, a parte que se 
sentir prejudiQ8da poderá resciJ1di, .. tO.$~fr1 que se faça necessário· uma comunicação por escrito 
com a ante~ência definidan9s4l:liternatl~erior. 

12.1. ·Quaisquer ~ltera~que .vênha;p â·t:>ÇOrrer.na ~~e~tição dos serviço~ serão efetuadas 
megianteJermo Aditivo .•.. · ... ·.· ... ···· · · · · · ·· .· · · ····· · ··· ··. · 

E, por.assim ~k;r~~:~'.~~t~~~.~~~irtârh o presente Contrato as partes e ast::e~unhas ab~jxo 
firmadas. · ··· .. •··· >•> · > ·• ·•· <>···· •· ··. · 

·.F~~~~{~ctto~CE,· ,, .. ;~ .... ; ... ,.~;; .. i: .. : .•. ,.; .. ;,,,,, .... 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 ................................................................................................ CPF ................................................ . 

2 ................................................................................................ CPF ........................................... ~ 


